
PARECER Nº                       , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 319, de 2015.

De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe altera os incisos II, III e IV do artigo 12 da Lei nº 10.019, de 3 de julho de 1.998, que dispõe sobre o Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro, com a nova redação que lhe foi dada pela Lei nº 15.688 de 28 de janeiro de 2.015.

Propõe que os incisos II, III e IV do artigo 12 do diploma legal mencionado passem a ter a redação como segue: 

“Artigo 12 – (...)

II – Z-2 – todos os usos mencionados anteriormente e, de acordo com o grau de alteração dos ecossistemas, manejo sustentado, aqüicultura e mineração baseados em Plano Diretor Regional de Mineração ou instrumento assemelhado, a ser estabelecido pelos órgãos competentes;

III – Z-3 – todos os usos citados anteriormente e dependendo do grau de modificação dos ecossistemas, a agropecuária, a silvicultura, a pesca industrial nas unidades que as permitam e as atividades de infraestrutura e/ou suporte ligadas ao desenvolvimento dos projetos de interesse público devidamente comprovado;

(...)

IV – Z-4 – todos os usos citados anteriormente, mais assentamentos urbanos restritos às unidades que os permitam, conforme regulamento dos zoneamentos estabelecidos para os setores costeiros; estruturas e atividades náuticas de apoio à atividade turística e lazer náutico; turismo e lazer; e”
(obs.: foi suprimida do inciso IV a palavra ‘contínuos’ da expressão original ‘assentamentos urbanos contínuos’)
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, da 10ª à 14ª Sessões Ordinárias (de 27 de março a 06 de abril de 2015).

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, como se pode verificar a seguir, respectivamente..

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

 (...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; (35) 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36) 

VII – ao Tribunal de Contas; (37) 

VIII – aos cidadãos.”

A proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse impedir o seu trâmite regular.

Com efeito, o projeto pretende, com a adoção das medidas apresentadas, tão somente proteger o meio ambiente e os recursos naturais, aprimorando as normas do Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro.

Com relação a esse mesmo tema, dispõe a Constituição Federal:

“Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

(...)

VI - proteger o meio ambiente (g. n.) e combater a poluição em qualquer de suas formas;”.

Ademais, a Constituição Federal, no § 4º do seu artigo 225, define a Zona Costeira como “patrimônio nacional”, destacando-a como uma porção de território brasileiro que deve merecer uma atenção especial do poder público quanto à sua ocupação e ao uso de seus recursos naturais, assegurando-se a preservação do meio ambiente.

Portanto, as zonas costeiras representam um dos maiores desafios para a gestão ambiental do País, especialmente quando abordadas em conjunto e na perspectiva da escala da União. Além da grande extensão do litoral e das formações físico-bióticas extremamente diversificadas, convergem também para esse espaço os principais vetores de pressão e fluxos de toda ordem, compondo um amplo e complexo mosaico de tipologias e padrões de ocupação humana, de uso do solo e dos recursos naturais e de exploração econômica.

Este compromisso é expresso na Lei federal nº 7.661, de 16 de maio de 1988, que instituiu o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC) como parte integrante da Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) e da Política Nacional para os Recursos do Mar (PNRM).

A lei definiu ainda que o detalhamento desse Plano fosse estabelecido em documento específico, no âmbito da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM), visando orientar a utilização racional dos recursos na zona costeira.

Convém salientar que, de acordo com o artigo 5º da supra referida Lei federal nº 7.661, de 16 de maio de 1988, os Estados e Municípios poderão instituir, através de lei os respectivos Planos Estaduais ou Municipais de Gerenciamento Costeiro, observadas as norma e diretrizes do Plano Nacional e o disposto nessa lei, e designar os órgãos competentes para a execução desses Planos.

No Estado de São Paulo, vigora a mencionada Lei nº 10.019, de 3 de julho de 1.998, que dispõe sobre o Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro, alterada pela Lei nº 15.688 de 28 de janeiro de 2.015.

A propósito, observa-se que a Lei nº 15.688, de 28 de janeiro de 2.015, tem origem parlamentar e decorre do Projeto de lei nº 356, de 2014, de autoria do mesmo autor desta propositura, o nobre Deputado Campos Machado.

Ademais, como salienta o autor em sua justificativa: 

(...)

“justifica-se, de início, a clara necessidade de alteração da redação das determinações insculpidas na Z-2. Como pode ser observado do disposto neste projeto de lei, busca-se incluir o termo “ou instrumento assemelhado”, no inciso II do artigo 12 da Lei nº 10.019. de 3 de julho de 1.998.

A inclusão do trecho em questão tem o escopo de outorgar maior flexibilização à Lei nº 10.019/1998, com o fito de permitir que outros instrumentos competentes, como o “Ordenamento Geomineiro Regional” promovido pela Secretaria Estadual de Energia, Saneamento e Mineração, dentre outros, possa ser adotado como parâmetro nas regiões costeiras que não forem dotadas de Plano Diretor Regional de Mineração.

Esta medida suprirá a inércia ocasionada pelo poder público em razão da não elaboração do Plano Regional de Mineração em determinada região costeira, e permitirá que instrumentos análogos, que possuam a mesma força jurídica e especificidade regulem a região carente do instrumento regulador  determinado por lei.

A alteração da redação do inciso III disposto no presente projeto legislativo busca alterar os usos permitidos na Z-3. A redação atual da legislação que ora se pretende alterar não se demonstra adequada para a realidade socioeconômica das zonas costeiras do litoral paulista.

Como é sabido, os recentes projetos rodoviários, portuários, industriais e petrolíferos acarretaram grande importância e pressão por desenvolvimento ao Litoral Paulista, e por ser assim, faz-se necessária a utilização de áreas de suporte para o desenvolvimento organizado e sustentado das atividades diretamente ligadas a estes ramos – áreas estas, por óbvio, separadas dos tecidos urbanos existentes.

Ainda, demonstra-se necessária a readequação do inciso IV do artigo 12 da Lei nº 10.019/1998. Aludido dispositivo legal utiliza em seu início a expressão “assentamentos urbanos descontínuos”, e temos por certo que a utilização do termo “descontínuo” como complemento de assentamentos urbanos não se demonstra adequado no presente caso.

A necessidade de exclusão do termo “descontínuo” da expressão em questão ocorre uma vez que os assentamentos urbanos, na realidade, já se tratam de zonas urbanas consolidadas na prática, sendo desnecessário, e eventualmente contraditório ou complicador, especificar os assentamentos  urbanos como descontínuos no texto legal.

Como se observa, as alterações ora sugeridas são extremamente necessárias para a plena aplicação das pretensões legislativas, sendo que, sem as alterações recomendadas pelo presente projeto de lei, se demonstrarão  inaplicáveis diversas atividades já determinadas pelo Governo Estadual no litoral norte paulistano.”

Por todos esses motivos, a proposta é de competência concorrente, além ser relevante para o meio-ambiente e para a economia do Estado

Ante o exposto, no que concerne a esta CCJR decidir, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 319, de 2015.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relator
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